ATA Nº 21/2022 - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA E  OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE.

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois (29.09.2022),  às  oito (8) horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, foi realizada reunião extraordinária das comissões acima citadas, para analisar as matérias pendentes de apreciação. Presentes as Vereadoras Tereza Camilo dos Santos,   Mirele Paula Cetto Leite e Cristiane Giangarelli, membros da Comissão de Constituição Legislação e Justiça; Tereza Camilo dos Santos,  Karina Bach e Givanildo José Tirolti, membros da Comissão de Educação, Saúde e Assistência; Sérgio Korb Bastos, Cristiane Giangarelli e Sandro Sabino Borges,  integrantes da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; Cristiane Giangarelli, Givanildo José Tirolti e Karina Bach, representando a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização.  Presentes ainda o Vereador Valberto Paixão da Silva,  a servidora Andréa Marta Salamon Schimmel, pela secretaria, a  Assessora  Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos,   os Advogados Ferdinand Alves Rodrigues e Israel Francisco dos Santos  a Assessora Jurídica Juliana Rigolon de Matos e o Controlador Interno Ricardo Henrique Borges.  As Comissões dispensaram a leitura da ata n° 20/2022, de reunião conjunta (Constituição, Educação e Obras), a qual foi assinada pelos membros presentes, estando cientes do seu conteúdo e  sem solicitação de retificação. Inicialmente foi analisado o Projeto de Lei Complementar n° 006/2022, do Executivo,  que altera a Lei Complementar n° 01, de 22 de dezembro de 2006, que institui o Código Tributário do Município de Guaíra, Estado do Paraná, acompanhado do Parecer Jurídico n° 077/2022-I, comentado em seguida pelo Advogado,  Parecer n° 16/2022, do Controlador Interno, no qual conclui que, considerando que o Projeto de Lei Complementar atende o disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como, foram apresentadas as informações comprobatórias de que a renúncia foi considerada na estimativa da Lei Orçamentária e, que não afetará as metas de resultados fiscais, previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, opina por não haver óbice de aprovação pelas  Comissões Parlamentares pertinentes. Também se encontrava anexo ao projeto o ofício n° 422/2022, do Executivo Municipal, com informações solicitadas e elaboradas pelo Município de Guaíra, através da Secretaria Municipal da Fazenda, contendo o demonstrativo de renúncia, estimativa de compensação, estimativa de arrecadação, histórico de despesa e demonstrativo da atual arrecadação, para apreciação das Comissões.   A Vereadora Tereza, Presidente da Comissão de Constituição, deu início aos trabalhos, passando a palavra para o Advogado Israel Francisco dos Santos, que comentou sobre o Projeto de Lei Complementar n° 006/2022, em especial sobre a análise que fez através do Parecer Jurídico n° 077/2022, onde menciona que a taxa de coleta de lixo, agora apresentada no presente projeto de lei, tem base de cálculo que parece não estimar o quanto cada contribuinte ou imóvel, de fato ou em potencial utiliza do serviço de coleta de lixo urbana, revelando-se uma prática injusta do ponto de vista social, vez que trata contribuintes classificados em “categoria e número de economias de uso do imóvel” com níveis distintos de utilização de um serviço como se iguais fossem em cada categoria eleita, baseado apenas na categorização e consumo de água, ignorados fatores outros do real consumo do serviço de coleta de lixo. O senhor  Israel  disse  que  o  projeto atual foi feito 
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após uma provocação da Associação Comercial de Guaíra – ACIAG, sendo que entende que a fórmula de cálculo anterior é melhor, conforme relata em seu parecer, onde destaca que atende de maneira mais equânime a justiça social intentada no tributo  e na vertente das obrigações do ente para com a efetiva prestação do serviço posto à disposição. Também pelo fato de haver sido uma provocação de somente uma parcela da população, entende que há uma necessidade de debate maior, conforme expõe no próprio parecer, sendo seu parecer contrário e não vinculativo. A Vereadora Cristiane criticou o fato de encaminharem projetos tão importantes sempre sem caráter de urgência, acrescentando que, pessoalmente, não lhe soa bem colocar uma taxa baseada no consumo de água e que seria bacana realizar uma audiência pública, ao que a Vereadora Mirelle disse concordar de que deveriam abrir para a população, assim como a Vereadora Karina. O Controlador Ricardo comentou sobre o parecer do Controle Interno, esclarecendo que, quanto à cobrança da taxa de coleta de lixo aos proprietários de lotes vazios, o embasamento está na lei federal 11.445, portanto não há impedimento a essa cobrança. Também sobre o questionamento que foi feito, se o valor que estava sendo arrecadado não seria maior do que as despesas, nos documentos enviados pelo Executivo verificou-se que o que o que está previsto de arrecadação, não é superior à despesa fixada. Também prestou esclarecimentos sobre a mudança do valor de arrecadação, mencionando os documentos que foram enviador pelo secretário Antônio Carlos Alves e ainda esclarecimentos sobre a estimativa de compensação de renúncia de receita, tendo sido demonstrada a previsão de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil) na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2023, destinada para suprir as isenções legais que forem cabíveis. Acrescentou que no mais o seu parecer é favorável, conforme documento entregue e anexado ao projeto. Após ampla discussão, da qual participou o Vereador José Cirineu Machado, que chegou no início da discussão, foi solicitado pela Relatora da  Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,  Vereadora Cristiane, a prorrogação do prazo da comissão, para poder fazer algumas simulações e estudos e somente depois exarar parecer, o que foi aceito pela Presidente da Comissão e demais Vereadores presentes.  Foi decidido ainda enviar um ofício à Sanepar, para encaminhar informações de quantos contribuintes se enquadram em cada uma das faixas de consumo de água e ainda ofício ao Executivo, para saber a média dos custos mensais referente a Coleta Seletiva do Lixo, e decreto ou regulamento que determina/demonstra a quantidade de vezes que o caminhão da coleta seletiva de lixo passa pelos bairros. A seguir foi analisado o Projeto de Lei n° 045/2022, de autoria das Vereadoras Cristiane Giangarelli, Mirele Paula Cetto Leite, Tereza Camilo dos Santos e Karina Bach, que autoriza o Poder Executivo instituir o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual no Município de Guaíra e dá outras providências. O Advogado Ferdinand comentou sobre o Parecer Jurídico n° 38/2022-F, onde destaca que da forma como o projeto se encontra, se aprovado, estará eivado de inconstitucionalidade formal, isso porque a autorização para criação de programa invade, de forma velada, a estrutura do Poder Executivo, neutralizando o contido na Lei Orgânica e o direcionando a implementar a distribuição dos absorventes nos moldes escolhidos pelo Legislativo. A conclusão do Parecer é pela existência de óbice à sua tramitação e aprovação, por haver inconstitucionalidade formal. O Advogado Ferdinand disse que vê como saída,  garantir o direito às mulheres,  e não criar um programa ou autorizar o Executivo a criar, sendo que poderia ser feita uma emenda 

(Ata n° 21/2022 – Reunião conjunta – Constituição, Finanças,  Educação e Obras – fls. 03)

nesse sentido. Após discussão, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça solicitou ao Advogado a elaboração de emenda nesse sentido, sendo que a Relatora da Comissão, Vereadora Cristiane, apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação;  os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Da mesma forma a Vereadora Karina, Relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereador Givanildo votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da Comissão. Por última foi analisado o Projeto de Lei n° 051/2022, de autoria da Vereadora Karina Bach, que altera o artigo 3° da Lei Municipal n° 2.163/2021 e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 39/2022-F, cuja conclusão do Advogado é pela inexistência de óbice jurídico à tramitação e aprovação, restando o mérito do Projeto aos nobres legisladores, recomendando que se emende o projeto para fazer constar a “Criptococose” nos demais dispositivos da lei, onde trata da “Esporotricose”. Antes de iniciar a discussão do projeto, se ausentou da reunião o Vereador Givanildo José Tirolti. Após ampla discussão, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça acatou a sugestão de emenda apresentada pelo Advogado, sendo que a Relatora da Comissão, Vereadora Cristiane, apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação;  os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Da mesma forma a Vereadora Karina, Relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo a Vereadora Tereza votou à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da Comissão.  Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel_________, redigi a presente, que subscrevo. Câmara Municipal de Guaíra, em 29 de setembro de 2022.
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